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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

Termo: DECISÓREO. 
Processos n° 1212021-SEAG 
Pregão Eletrônico PE 12/2021 -SEAG 
Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
Recorrente: INFO [COMP COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS EIRELI ME, inscrita no CNPJ 
10.628.513/0001-03. 
Recorrida: Pregoeira Oficial do Município de Viçosa do Ceará. 

1— DOS FATOS 

Conforme sessão d julgamento, iniciada ao(s) 01 dia(s) do mês de junho do ano de 2021, no endereço 
eletrônico www.b1'mnetlicitacoes.com.br —"Acesso Identificado no link - licitações públicas", nos 
termos da convocaç ão de aviso de licitação, reuniram-se a pregoeira Flavia Maria Carneiro da Costa do(a) 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceara/CE 10.462.49710001-13, com o objetivo de adquirir 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, conforme especificações e 
quantidades definidas no instrumento convocatório, para a lavratura desta Ata do resultado da análise dos 
documentos de Ha1ilitação dos licitantes participantes. 

II- DAS 1NTENÇÜES DE RECURSO 

Aberto o prazo para o registro de intenção de recursos, foram apresentados 01 (um) registros 
de intenção de recuisos, a saber: 

1. INFORCOMP COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS EIRELI ME, inscrita no CNPJ 
10.628.5 1/0001-03, referente ao lote 02 da disputa da seguinte forma: 

III2O2I Çj17 OdeReCUIrn 	INPORCOMP COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS RIRFIJ ME 
licitante 4: RECURSO): INFORCOMP COMERCIO DE MATERIAIS E 
SERVIÇOS EIRELI ME Licitante 4. itfasms que vai insapor rcouso. Vamos 
inteipor recuno. pois sua arnilse teta urna vez que nossa erna è ME c~ 
peio SIS.ES Na~ e um ezigada è pata a~ LIDA e IA cpn 
peloLuezoReaL. 

Tocas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os pressupostos 
mínimos de aceitai 'ilidade. Ato continuo, o prazo recursal foi aberto para a apresentação das razões e 
contrarrazões. 

Encerrado o prazo para a apresentação das razões de recurso e Registro de Contra Razão, 
a empresa: INFOR('OMP COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS EIRELI ME, inscrita no CNPJ 
10.628.51310001-0, apresentou suas razões recursais em memorias, conforme determina os itens 8.1. e 
8.2 do edital. 

ID - DAS CONTI ARRAZÕES 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme opção prevista no item 8.2. do edital 
convocatório. 
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IV - DA SINTESE DA DEMANDA E DO MÉRITO 

A recerrente afirmou inicialmente na sua intenção de recorrente manifestadamente expresso 
no relatório de disputa informando que tal demonstração contábil (DLPA) consta no balanço patrimonial 
apresentado. E que muito embora tenha sido declarada inabilitada ao certame pela ausência de 
apresentação da demonstração contábil DLPA cita com base na legislação aplicada as ME e EPP por 
possuírem tratamento diferenciado e escrituração contábil simplificada não estaria obrigada a 
apresentação tal demonstração contábil. Não apresentou no entanto qualquer questionamento ou 
justificativa para o segundo motivo ensejador da sua inabilitação qual seja a ausência do índice de 
solvência geral SG conforme exigido no item 6.5.8 do edital. Importante mencionar que curiosamente o 
presente recursos oossui os mesmos fundamento e informações do recurso apresentado por outra 
participante ao certame DX COMPUTADORES LTDA ME. 

Ao final pede que seja recebido e julgado procedente o presente recurso sendo aceito o 
documento apresentado em sua peça recursal como forma de reconsideração da decisão da comissão 
julgadora para dechirar sua habilitação ao processo. 

É ø rejtório. 

1) 	Relativo a inabilitaão pela ausência da demonstração contábil DLPA 

Dos motivos da INABILITAÇÃO da empresa recorrente, referente ao item 6.5.3, item 
6.5.8 dc 6.7.4: 

1IO6f2O21 &j Das bssificaçodoUdlaste hq~ MECX do INH)RCOMP (X)MERCIO DE MATERIAIS E 
SERVIÇOS EIREU ME Udtr 1 INABILErADA por zào aas 
aos ITENS6. 3. 	sde-se quea ospIeso na Sarna da ki caa~ - 
63.1. (DLPA 	Dasa 	de 	Loros, e PasIrn orrnnuIor. vão 

0sj 	 3 (SG 
INABILETADA canSasne flEM6.7.4. doEdInL 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se 
batizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam um participante ser 
declarado habilitado e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos 
essenciais exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a DLPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados. Tal exigência do documento motivador da sua 
inabilitação são informações claramente definida no edital, conforme passamos a analisa-Ias ponto a 
ponto. 

Motivo da inabilitação- não apresentação da comprovação da boa situação financeira da empresa, 
ausência do DLFA- (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), exigência do edital 
convocatório: 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 6.5.3. do edital, cujo foi 
apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), está fundamentado na 
norma do Art. 31 iniiso 1 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

1 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
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atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
	

da data de 
apresentação da proposta;" 

lotemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de demonstrações de 
lucros e perdas é comprovadainente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício só 
poderia gerar a inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 	 1 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando 
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do 
cálculo dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
(...) 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no 
mínimo Balanço Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, DLPA 
- Demonstracão de Lucros e Perdas acumulados, Termos de abertura e de 
encerramento, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante. 
(...) 
6.7.4. Será inabilitado o Licitante que não atender as exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos 
em seus conteúdos e formas. (grifo nosso) 

Observa-se de modo claro que a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas 
acumulados) deveri  compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá 
obrigatoriamente estar registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

)iante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, 
que a recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC T.3.4 - Da 

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC no 686/1990. Para 
maior elucidação eta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, composição de como será 
demonstrado estas informações, iii verbis: 

NBC T.3.4 - DA DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUíZOS 
ACUMULADOS Aprovada pela Resolução CFC 68611990 3.4.1 - Conceito 3.4.1.1 - A 
demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a demonstração contábil destinada a 
evidenciar, num determinado período, as mutações nos resultados acumulados da 
Entidade. 3.4.2 - Conteúdo e Estrutura 3.4.2.1 - A demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados discriminará: a) o saldo no início do período; b) os ajustes de exercícios 
anteriores; c) as reversões de reservas; d) a parcela correspondente à realização de 
reavaliação, líquida do efeito dos impostos correspondentes; e) o resultado líquido do 
período; 1) as compensações de prejuízos; g) as destinações do lucro líquido do período; 
h) os lucros distribuídos; i) as parcelas de lucros incorporadas ao capital; j) o saldo no 
final do período. 3.4.2.2 - Os ajustes dos exercícios anteriores são apenas os 
decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro 
imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos 

Rua José S queira, n° 396. Centro - Fone: (88) 3632.1448 - Cep:62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará 



SETOR DE LICITAÇÃO 
1 C. 	

ÇA 4q 

FJJr 

subsequentes. 3.4.23 - A Entidade que elaborar a demonstração das mações do 
patrimônio líquido, nela incluirá a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos 
acumulados, no Pai rímônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 20  da Lei no  6.404176, adiante transcrito, a companhia 
poderá, à sua opçâ), incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações das 
mutações do patrimônio líquido. 

"Jestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena de 
inabilitação, que é (' caso. 

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos 
usuários de uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no Patrimônio 
Líquido, evidenciar do num determinado período de tempo as mutações no resultado. Essa demonstração 
é obrigatória de acordo com o artigo 186, § 2° da Lei 6404176, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do 
dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das 
mutações do patrimônio liquido, se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de 
empresas, conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art, 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá apurar 
o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei 
comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de 
apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (Decreto-Lei n° 1.598, 
de 1977, art. 701 § 40, eLei no 7.450, de 1985, art. 18). 

§ 1° O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições da 
Lei n° 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei n° 7.450, de 
1985, art. 18, eLei n°9.249, de 1995, art. 50).  

§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei n° 
8.383, de 1991, art. Si, e Lei 1109.430,  de 1996, arts. 10  e 2°." 

Nesse sentido a norma invocada pela recorrente no que se refere à 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012, que Aprova a ITG 1000 - Modelo 
Contábil para Micrcempresa e Empresa de Pequeno Porte, é mais ampla do que a breve leitura citada 
quanto ao item 26 que trata das demonstrações contábeis a serem apresentadas pela ME e EPP, vejamos: 

Demonstrações contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e as 
Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a 
entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 

27. A elaboracão do conjunto completo das Demonstrações Contábeis, incluindo 
além das previstas no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração 
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do Resultado Abranente e a Demonstração das Mutações do Patrini6nio Líquido, 
apesar de não serem obrigatórias para as entidades alcançadas por esta l(terpretação, é 
estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

A DLPA apresenta o resultado da entidade e as alterações nos lucros ou preuzos 
acumulados para o período de divulgação. A Resolução CFC n° 1.255/2009 permite que a entidade 
apresente a DLPA no lu2ar da Demonstração do Resultado Abran!ente (DRÁ) e da Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), se as únicas alterações no seu Patrimônio Líquido (PL) 
durante os períodos para os quais as Demonstrações Financeiras são apresentadas. Não poderia ser outra a 
interpretação da norma legal que trata da matéria, senão a que também as ME e EPP devem apresentar a 
DLPA em substituição a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA). 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação 
da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, como 
se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição fala em 
'qualificação economica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a 
situação econômicr ,  da empresa é suficientemente boa para permitir a execução do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser 
através das peças contábeis, quais sejam, o "demonstrações financeiras da empresa interessada em 
contratar com a Administração", que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as 
condições econômi.o-flnancefras dos participantes de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através da análise 
das demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como 
participante, tem c)ndlções para executar o contrato objeto da licitação ( ... ) Como as empresas estão 
obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de seus atos, incluindo os documentos aqui 
tratados, vê-se que as exigências contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido pelas leis 
comerciais e societuias. Corretamente não admite a lei os balanços patrimoniais e balancetes contábeis 
provisórios". (Op.  cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 122. 7 In Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de 
Licitações Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999, 3 3ed., pp. 271/272). 

dverte, assim, Gasparini, que a salvaguarda do interesse público, neste caso, é dever 
de tal intensidade para o administrador que se sobrepõe a outras disposições legais, de finalidade fiscal, 
especificamente, que dispensam tais documentos, de modo que, como afirma, "não importa o fato 
segundo o qual alg imas empresas, para outros fins, não estão submetidas ao regime das demonstrações 
contábeis". Prossegie, asseverando: 

"É irrelevante, para fins de licitação, saber se a empresa está, para efeitos fiscais, 
notadamente os pertinentes ao Imposto de Renda, sujeita ao regime de lucro presumido 
ou de lucro real, pois essa sujeição não a libera da apresentação das indigitadas peças 
contábeis se pretender participar de licitação onde esses documentos são exigidos. Esses 
documentos, diga-se, são sempre necessários, pois o interesse público e a continuidade 
do serviço devem ser assegurados mesmo nas contratações de menor vulto e isso só se 
consegue com o conhecimento prévio da situação econômico-financeira de todo e 
qualquer proponente." 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalicia 
por estar amplamente conforme a legislação vigente. 
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"No exame da documentação relativa à habilitação econômico-financeira deve ser 
observada a boa siluação financeira do licitante para execução do objeto. 

Para isso devem ser exigidos: 

• balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
obrigatórios e já apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua subs ituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II) 	Relativo a inabilitação pela ausência do índice contábil (SG) exigido no item 6.5.8 do edital. 

No tocante a exigência de calculo dos índices financeiros, frisamos que fora exigido 
seguindo a previsão legal. Tal exigência é cabível e devidamente comprovada, como mostraremos. 

Geralmente, os índices que refletem a boa situação financeira de empresas de diversos 
segmentos de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em matérias 
econômicas: Revista Conjuntura Econômica, Exame, Valor Econômico etc. Os índices usualmente 
adotados em editais de licitação são: Índice de Liquidez Geral (ILG), índice de Liquidez Corrente (ILC) e 
ISG - Índice de Solvência Geral, conforme adotado nesse edital, obtidos mediante a seguinte fórmula: 

6.5.8. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira 
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XX1V da instrução Normativa a° 
06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, 
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada 
na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral 
(SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 	tivo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 tivo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

ExpiR amos: 

o 	O índice de Liguidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar 
suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. 
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• 	O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empres possui em 
recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de 
suas dívidas de curto prazo. 
• 	O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a 
empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. 
Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à 
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), 
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Portanto não há 
como desconhecer que a ausência do índice de solvência geral, como é exigido no edital, é oportuno e 
substancial para análise da solvência da empresa, ou em outros termos verificar a boa situação financeira 
da recorrente. 

O conejto: "boa situação financeira", deve enquadrar-se no contexto da circunstância fático-
jurídica que afira a "qualificação econômico-financeira" para assegurar a execução de um contrato 
administrativo. Sendo assim, o cerne de toda a questão repousa na seguinte questão: "o que é boa 
siluaçdo financeiri?"; e mais, esta "boa situação" traduz a vontade da Administração em contratar 
empresa que assegtire o cumprimento da obrigação contratada? 

Para tornar consistente nosso julgamento verificamos no texto legal onde há previsão de 
exigência de índice contábeis oficiais, senão vejamos: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a: 
E ... ] 
§ 1 2  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do 
licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o 
contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 
rentabilidade ou lucratividade. 

5° A comnrovayão de boa situayão financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado inicio ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. 

Como transcrito acima, o artigo 31 da Lei de Licitações permite que sejam previstos 
no edital índices coiitábeis aptos a demonstrarem a boa situação financeira da empresa licitante. Todavia, 
referida exigência encontra, no próprio texto legal, algumas limitações a serem observadas pelo 
Administrador. 

Corno por exemplo, que a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma 
objetiva Para tanto, a Administração deverá fixar os índices no ato convocatório, o que de fato ocorreu na 
exigência do edital em comento. A fixação taxativa no edital mostra-se necessária para não se trazer 
insegurança ao licitante e ainda evitar qualquer discricionariedade no julgamento por parte da Comissão 
de Licitação. 

Assim, ao exame da Lei n° 8.666/93, constata-se que o § 1 2  e 5° do art. 31 exige, para 

a comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, a apresentação dos índices 
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contábeis, relativo ao Balanço Patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresfltados na 
forma da lei, para que fique atestada a boa situação financeira da empresa- 

4 )s índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, § § 1' e 50,  

destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a 
assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para 
que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a 
participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, não apresentassem 
capacidade para concluir o objeto da obrigação. 

Nestes termos, está comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
editalícia E forço;o concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena de 
inabilitação, que é caso. 

Ei Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação 
da qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, como 
se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição fria em 
'qua4ficação econ mica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para demonstrar que a 

situação econômico da empresa é suficientemente boa para permitir a execução do contrato" 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser 
através das peças contábeis, quais sejam, o "balanço patrimonial e demonstrações financeiras da 

empresa interessa ia em contratar com a Administração ", que a Administração tem a primeira 
possibilidade de ve ificar as condições econômico-financeiras dos participantes de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações ", pois é através da análise 
do balanço patrimonial e das demonstrações financeiras que se pode aquilatar a 
situação da empresa, e assim saber se, como participante, tem condições para executar 
o contraio oh/elo da licitação (..) Como as empresas estão obrigadas, por força de lei,  
a possuírem a escrituração de seus atos; incluindo os documentos aqui tratados; vê-se 
que as exigências contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao requerido pelas 
leis comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei os balanços patrimoniais e 
balancetes contábeis provisórios". Op.  cit., pp. 2021203. Op. cit., p. 122. 7 lii 
Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo : M. 
Limonad, 1999, 3' ed., pp. 2711272. 

O tema é motivo de preocupação não só deste Município, mas também do próprio 
Tribunal de Contas da União (TCU), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), da 
Advocacia-Geral dii União (AGU), do Ministério da Previdência Social (MPS), do Ministério da Fazenda 
(MF). do Tribunal ie Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP) e do Ministério Público Federal (MPF) 
que, em conjunto, studaram amplamente formas de se conseguir maior segurança nas contratações do 
poder público, nos lermos do Acórdão n° 121412013-Plenário, do qual resultou na Instrução Normativa n° 
06, de 23 de dezembro de 2013, que alterou significativamente a Instrução Normativa no 02/2008. 

Entre as conclusões constantes no substancioso voto do Relator Ministro Aroldo 
Cedraz, encontra-se: 

"as exigências de qualificação econômico-financeira previstas na maioria dos editais 
não estão sendo capazes de evitar a contratação de empresas sem a devida capacidade 
econômico-financeira para honrar os compromissos pertinentes à prestação dos 
serviços". 
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Dai a recomendação geral de que os editais sejam mais exigentes quanto à/jualificação 
das licitantes, medija esta que passou, portanto, a ser seguida por este Município em suas coi1tratações. 

Observando-se a análise empreendida no Acórdão 1.214113-Plenário do TCU, a Corte 
de Contas anui com um raciocínio de complementaridade entre elementos de prova para se chegar à 
conclusão sobre a capacidade financeira para um contrato. Esta cognição é inafastável para urna 
compreensão perfeita e legal da ato normativo instrucional. Copia-se do Acórdão: 

[.1 
"85. No intuito de conhecer a abrangência das exigências de qualificação económico-

financeira nos processos licitatórios para contratação de serviços terceirizados 
foram, consultados editais de vários órgãos federais e percebeu-se que, embora a 
legislação permita exigência maior, somente tem-se exigido a comprovação de 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
quando quaisquer dos índices dc? Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral 
são iguais ou inferiores a 1 (um). 
86. Ocorre que, via de regra, as empresas mio apresentam índices inferiores a 1 
(um), por consequência, também não se tem erigido a comprovação do patrimônio 
líquido mínimo, índice que poderia melhor aferir a capacidade econômica das 
licitantes, 
87. Por certo, este aparente detalhe, tem sido o motivo de tantos problemas com as 
empresas de lerceirização contratadas que, no curto, médio e longo prazos, não 
conseguem honrar os compromisuos assumidos com os contratantes. 
1.] 

A fixação dos índices deve ser suficiente para demonstrar a capacidade financeira da licitante 
em executar o contrato. Não se pode fixar índice excessivo ou insuficiente para se demonstrar a boa saúde 
da licitante em executar o objeto a ser pactuado. Esse entendimento foi fixado pelo TCU no Acórdão 
170/2007, Plenário que entendeu ser "vedada a exigência de índices contábeis não usualmente adotados 
para a correta aval ração de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação ". 

Isto posto, não resta dúvidas quanto a coerência e legalidade da exigência editalícia por estar 
amplamente conforr, ie a legislação vigente. 

Nas licitações públicas, todas as formalidades intrínsecas listadas acima devem ser 
observadas pela comissão julgadora. Desse modo muito embora tenha sido claramente julgado a não 
comprovação do inc ice em epígrafe, sequer houve menção por parte da recorrente em sua peça recursal 
sobre esse tópico da sua inabilitação. Nesse sentido deve'-se manter o julgamento antes proferido uma vez 
que sequer a recorrente apresentou o índice de Solvência Geral (SG), conforme exigido no item 6.5.8 do 
edital nos seus documentos de habilitação justados ao sistema, descumprindo ao que determina vários 
órgãos fiscalizadores e a própria lei de licitações. 

Podemos ressaltar ainda que as exigências posta da forma comentada ainda evitam diligências 
posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos economizando-se assim tempo e custos ao 
processo, posto que os documentos exigidos são fornecidos por empresas privadas, cuja as assinaturas não 
teriam a fé pública, então na dúvida opta-se por exigência que torne mais segura a licitação. 

Ademais, as exigências ora contestadas, nada mais objetivam, que o zelo desta 
Administração é ccntratar somente com fornecedores que tenham condição técnica e econômico- 
financeira, comprovadas ainda na licitação, de atenderem na íntegra a contratação que derivará de tal 
procedimento. 
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Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Vem Jr., Luiz T 	e Teresa 
Arruda Alvim Wambíer, quando afirmam: 

o processo licitatório deve servir para verificação das 'qualificações técnica e 
econômica' "(dentre outras) "do licitante. Não é dificil entender o porquê dessa 
previsão. Basta lembrar que os contratos administrativos envolvem o dispêndio de 
recursos públicos e destinam-se a obter prestações de interesse público - recursos e 
interesses estes que não podem ser colocados em risco. Logo, ao escolher seu parceiro 
contratual, a quem vai entregar dinheiro público e confiar a persecução do bem 
público, o Poder Público pode - e deve - formular exigências destinadas a obter 
excelente garantia de que o contratado está apto, tanto técnica como economicamente, 
a cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a Constituição, colocando em risco 
vaiares por ela especialmente protegidos. Assim, no contrato administrativo justjfica-
se uma cautela redobrada, um rigor especial, na escolha do contratado. Não é 
possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já durante a licitação, 
garantias ele que terá capacidade econômica de tocar o empreendimento, bem como 
capacidade técnica para fazê-lo com competênciei A formulação, nos editais de 
licitação, de exigência a serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua 
qualificação técnica e econômica, tem base constitucional; ... trata-se simplesmente de 
fazer prevalecer  o interesse público (qual seja: o de não correr o risco de contratar 
com empresas desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o 
máximo possível de negócios). "Iii Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo: 
RT, 1999, p. 100.(grifou-se) 

Desta forma, concluímos que as exigências do edital convocatório encontram-se consentânea 
com a legislação víg ente, sendo imprescindível para os quesitos de qualificação técnica, não havendo que 
se questionar, dada na razoabilidade. 

Assim, no que pese a este argumento, o art. 44 da Lei 8.666/93, in verbis, é claro 
quanto ao descumpr mento das normas edilícias. 

Art. 44 A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 

Em sede de descumprimento desta exigência comprovadamente legal, decidiu o STJ: 
" ...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. ia  turma, RESP n° 1 79324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 
2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 
2002. 

O edital regedor é claro, se o licitante não atender as exigências habilitatórias o 
pregoeiro examinara o lance subsequente, verificando a compatibilidade e a habilitação do participante. 

Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia 
deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em conformidade com a 
legislação licitacional, Lei n° 8.666193 e suas alterações, premente sua legalidade. 

O descwnprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, 
como ocorreu, não p.xle a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, o Pregoeiro julgar o procedimento 
licitatório, uma vez sse exigindo, é forçoso quando há descumprimento imputar-se ao infringidor das 
normas editalícias o Ónus da inabilitação, essa é a ratio legis. 

1 
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A mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer 
comprova sua capaidade financeira ainda na licitação, não é de bom alvitre que a Administração se lance 
em negócios duviciosos, mormente no caso em tela, descumprindo a legislação quando as exigências 
descumpridas são legais. 

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público devera 
sempre que a licit:ição ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e certificar-se que o futuro 
contratado possui condições de tocar o pretenso contrato. 

A nosso ver,poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir 
tal capacidade da empresa, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, não raro, restar 
prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual não se pode 
descurar. 

É imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela pregoeira, e 
conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital regedor, e por 
consequência a leg slação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se ativeram ao edital para 
formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

V - DA CONCLUSÃO: 

Assim, ante o acima exposto, decido: 

Desta forma, conhecer as razões recursais, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO e 
ratificando a INAB ILITAÇÃO da empresa 1NFORCOMP COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ 10.628.51310001-03, pelas razões acima expostas, mantendo-se o 
julgamento dantes proferido como forma de preservar-se a legislação competente, mormente os princípios 
norteadores da atividade administrativa, tais quais, o da legalidade, igualdade, impessoalidade, 
moralidade, vincuLtção ao instrumento convocatóno e julgamento objetivo. Portanto, julgando todos os 
pedidos em recurso impetrando pela empresa recorrente: IMPROCEDENTES. 

Viçosa do eará - CE, 28 de junho de 2021. 

FLA VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Pregoeira do Município de Viçosa do Ceará 
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